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PARECER PRÉVIO Nº 146/2020
PROCESSO TC/006984/2018 
DECISÃO Nº 486/2020
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CALDEIRÃO 
GRANDE DO PIAUÍ – EXERCÍCIO DE 2017.
RESPONSÁVEL: JOÃO VIANNEY DE SOUSA ALENCAR – PREFEITO MUNICIPAL
ADVOGADO: LUÍS VÍTOR SOUSA SANTOS (OAB/PI Nº 12.002) – (PROCURAÇÃO: FL. 08 DA PEÇA 23); LUCAS 
RAFAEL DE ALENCAR MOTA SILVA (OAB/PI Nº 15.653) – (SUBSTABELECIMENTO COM RESERVA DE PODERES: 
FL. 02 DA PEÇA 32).
RELATOR: JACKSON NOBRE VERAS
PROCURADOR: LEANDRO MACIEL DO NASCIMENTO

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO. AUSENCIA 
DE PUBLICAÇÃO DOS DECRETOS DE ABERTURA DOS 
CRÉDITOS ADICIONAIS. 

1. Observou-se o cumprimento dos índices constitucionais e 
legais: a) Gasto com a manutenção e o desenvolvimento do 
ensino superior ao limite limite legal (28,70%); Gasto com ações 
e serviços de saúde (19,73%); Gasto com os profissionais do 
magistério/FUNDEB (73,28%); Despesa com pessoal do Poder 
Executivo dentro do limite legal (52,96) e Repasse da Prefeitura 
à Câmara Municipal dentro do limite fixado na lei (5,52%).

2. Com relação as falha referente à ausência de publicação dos 
decretos de abertura de crédito adicional, falha esta que poderia 
ensejar a emissão de parecer pela reprovação das contas,   
indubitavelmente a mesma ocorreu no âmbito do Poder 
Executivo ao não providenciar a publicação dos decretos 
referentes aos créditos adicionais autorizados pelo Poder 
Legislativo. Entretanto, no que concerne à autorização da 
despesa, o pedido de abertura de crédito adicional já havia sido 
deferido pelo Poder Legislativo. Portanto, não há de falar em 
ordenação de despesa sem a devida autorização, vez que o 
que faltou foi externar a autorização no âmbito do Executivo 
concedida pelo Legislativo com a publicação dos aludidos 
créditos adicionais, restando, portanto, a gravidade da falha 
minorada. 

3. Verifica-se que o índice de efetividade da gestão municipal 
alcançou Nota B, isto é, acima da média da maioria dos 
municípios que é Nota C. Outrossim, observando os índices da 
educação básica, verifica-se que o município vem obtendo 
notas cada vez mais superiores, seja nos anos iniciais, como 
também nos anos finais.

Sumário: Prestação de Contas de Governo. P.M. de Caldeirão 
Grande do Piauí. Exercício 2017. Aprovação com ressalvas. 

Síntese das falhas apuradas após o contraditório: a) Ausência de publicação na imprensa oficial 
dos decretos de abertura dos créditos adicionais; b) Falhas no planejamento orçamentário; c) Atraso na 
entrega do SAGRES-Folha no mês de dezembro; d) Não envio de peças componentes da prestação de contas; 
e) Ingresso extemporâneo de peças componentes da prestação de contas anual: f) Insuficiência na 
arrecadação da receita tributária; g) Contabilização a menor da COSIP; h) Despesa de Pessoal do Poder 
Executivo acima do limite prudencial; i) Peças do Balanço Geral sem assinatura do Prefeito e do responsável 
contábil; j) Balanço Financeiro em desconformidade com as normas da Secretaria do Tesouro Nacional – STN; 
l) Inconsistência no Balanço Patrimonial; m) Avaliação do Portal da Transparência revela desobediência à 
legislação vigente.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, considerando a informação da III Divisão Técnica 
da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/24 da peça 16, o contraditório da II 
Divisão Técnica da Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal – DFAM, às fls. 01/12 da peça 26, a 
manifestação do Ministério Público de Contas, às fls. 01/14 da peça 28, a sustentação oral do Advogado Luís 
Vítor Sousa Santos (OAB/PI nº 12.002), que se reportou às falhas apontadas, a proposta de voto do Relator 
Cons. Substituto Jackson Nobre Veras, às fls. 01/03 da peça 36, e o mais que dos autos consta, decidiu a 
Primeira Câmara, unânime, divergindo da manifestação do Ministério Público de Contas, pela emissão de 
parecer prévio recomendando a aprovação com ressalvas, com fundamento no art. 31, § 2º da Constituição 
Federal, no art. 32, § 1º da Constituição Estadual do Piauí, nos arts. 61 a 63 e 120 da Lei Estadual nº 5.888/09 
e nos termos da proposta de voto do Relator. 

Presentes: Cons. Luciano Nunes Santos (Presidente); Cons. Olavo Rebêlo de Carvalho Filho; Cons. 
Kleber Dantas Eulálio; Cons. Substituto Jaylson Fabianh Lopes Campelo; e Cons. Substituto Jackson Nobre 
Veras. 

Representante do Ministério Público de Contas presente: Procuradora Raïssa Maria Rezende de 
Deus Barbosa.

 Sessão da Primeira Câmara, em Teresina, 06 de outubro de 2020.

Transcreva-se, Publique-se e Cumpra-se. 

(assinado digitalmente)
Conselheiro Substituto Jackson Nobre Veras                        Relator
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